
Governo do Estado de Roraima
Universidade Estadual de Roraima

"Amazônia: patrimônio dos brasileiros"

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO TRADICIONAL  Nº
90001/2025

(Processo Administrativo- SEI n°.: 17201.004180/2024.11 –
UERR)

1. PREÂMBULO

A Universidade Estadual De Roraima  por  intermédio da Coordenadoria  Seccional  de  Licitação e
Contratação  –  COSLIC,  por  meio  dos  Agentes  de  Contratação  e  Equipe  de  Apoio,  designados(as)
pela Portaria Nº 1108/UERR, de 29.11.2024, torna público aos interessados que, na forma do Decreto nº
31.408-E, de 09/12/2021, do Decreto nº 34.223-E, de 24/04/2023, aplicando-se, as disposições da Lei
Federal nº 14.133,  de 1º/03/2021 e subsidiariamente a Lei Complementar nº. 123,  de  14/12/2006,  e
demais exigências deste edital, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
com critério de julgamento menor preço por item.

2. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

Dia: 24/04/2025

Horário: 11:00 (horário de Brasília/DF)

Endereço Eletrônico: Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras

Código UASG: 926195

2.1. Este pregão poderá ter a data e horário de abertura da sessão pública transferida, caso ocorra algum
fato superveniente que impeça sua abertura na data já definida;

2.2. O edital e seus anexos estarão disponíveis para download nos sítios: www.gov.br/compras e/ou por
meio do e-mail pregoeiro.cpl@uerr.edu.br  ou no Protocolo da Coordenadoria Seccional de Licitação e
Contratação (COSLIC) da UERR, localizada na Rua 7 de Setembro, 231 – Canarinho, CEP 69.306-530,
Boa Vista - RR, de segunda a sexta-feira, no horário das 08h às 13h30min, em dias úteis, sem qualquer
ônus, devendo apenas o interessado dispor de mídia que suporte os respectivos arquivos.

3. DO OBJETO

3.1.  O objeto da presente  licitação é  a  Aquisição de  equipamentos  de  tecnologia  da informação e
comunicação para suporte aos alunos e às atividades docentes do Sistema Universidade Aberta do
Brasil, pertinentes à execução do CONVÊNIO TRANSFEREGOV.BR nº 951516/2023, de acordo com
as quantidades e especificações técnicas constantes no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I deste
edital.
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3.2.  A  licitação  será  dividida  em  16  (dezesseis)  itens,  conforme  tabela  constante  no  TERMO
DE REFERÊNCIA – ANEXO I deste edital, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens
forem de seu interesse.

3.3. O critério de julgamento  adotado neste pregão será o de menor preço por item,  observadas  as
exigências contidas neste edital e seus anexos quanto às especificações técnicas do objeto;

3.4. O Modo de disputa desta licitação será:  aberto

3.5.  O intervalo mínimo de diferença entre os  lances,  adotado neste  pregão,  que  incidirá  tanto  em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$
1,00 (um real); 

3.6.  A  licitante  deverá  obedecer  rigorosamente  aos  termos  deste  edital  e  seus  anexos.  Em  caso  de
divergência entre as especificações descritas no Catálogo de Materiais (CATMAT) e Serviços (CATSER)
do  sistema  eletrônico  e  as  especificações  constantes  do  TERMO  DE  REFERÊNCIA  –  ANEXO
I prevalecerão as especificações do Anexo mencionado. 

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR ESTIMADO

4.1 Conforme item 18.1 do Termo de Referência – ANEXO I

4.2 Valor Estimado da Licitação (em reais): R$ 141.004,58  (cento e quarenta e um mil quatro reais e
cinquenta e oito centavos).

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória pregão, em
sua forma eletrônica;

5.2.  O  cadastro  no  SICAF  deverá  ser  feito  no  Portal  de  Compras  do  Governo  Federal,  no
sítio  www.gov.br/compras,  por  meio  de  certificado  digital  conferido  pela  Infraestrutura  de  Chaves
Públicas Brasileira – ICP – Brasil;

5.3.  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
pregão;

5.4. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das  credenciais  de  acesso,  ainda  que  por
terceiros;

5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,  imediatamente,  à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados;

5.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do sistema para imediato
bloqueio de acesso.

6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

6.1. Poderão participar desta licitação:

6.1.1.  Empresas  que  estiverem previamente  credenciados  no  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de
Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de
Certificado Digital  conferido  pela  Infraestrutura  de  Chaves  Públicas  Brasileira  –  ICP –  Brasil,  e  que
detenham ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;
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6.1.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste deverão dispor de chave de
identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema;

6.1.3. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

6.1.4.  O licitante  responsabiliza-se  exclusiva  e  formalmente  pelas  transações  efetuadas  em seu  nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou
por  seu  representante,  excluída  a  responsabilidade  do  provedor  do  sistema  ou  do  órgão  ou  entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros;

6.1.5.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados  no  item anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados;

6.1.6.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação;

6.1.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006.

6.2. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação:   

6.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

6.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

6.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

6.2.4.  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

6.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

6.2.7.  pessoa  física  ou  jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação  do  edital,  tenha  sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

6.2.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

6.2.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

6.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
nº 746/2014-TCU-Plenário);

6.2.11.  Não poderá participar,  direta ou indiretamente,  da licitação ou da execução do contrato agente
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público do órgão ou entidade contratante,  devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

6.3.  O  impedimento  de  que  trata  o  subitem  6.2.4  será  também  aplicado  ao  licitante  que  atue  em
substituição  a  outra  pessoa,  física  ou  jurídica,  com o  intuito  de  burlar  a  efetividade  da  sanção  a  ela
aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou coligada,  desde  que  devidamente  comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

6.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem  os  subitens  6.2.2  e  6.2.3  poderão  participar  no  apoio  das  atividades  de  planejamento  da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.

6.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

6.6. O disposto no 6.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto
executivo, nos demais regimes de execução.

6.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o
rol  de  pessoas  sancionadas  por  essas  entidades  ou que seja  declarada inidônea nos  termos da  Lei  nº
14.133/2021.

6.8. A vedação de que trata o subitem 6.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou
o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento descrito no subitem 3.3 deste edital, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

7.2. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da exigência de outras declarações
previstas em legislação específica e na Lei nº 14.133, de 2021,  o  cumprimento dos requisitos  para  a
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital de licitação.

7.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

7.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital  e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

7.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

7.3.3.  não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado,  observando  o  disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

7.3.4.  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com deficiência  e  para  reabilitado  da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir  do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de
2021.

7.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

7.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,
a  assinalação  do  campo “não”  apenas  produzirá  o  efeito  de  o  licitante  não  ter  direito  ao  tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

7.5.3. as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº
123, de 2006.

7.6.  A falsidade da declaração de que trata os subitens 7.3 ou 7.5 sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7.  Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

7.8.  Os  documentos  complementares  à  proposta  e  à  habilitação,  quando  necessários  à  confirmação
daqueles exigidos neste edital e seus anexos e já apresentados, serão encaminhados pela licitante melhor
classificada após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o subitem 12.1.4 deste
edital;

7.9.  Fica  vedada a  comunicação entre  o  pregoeiro  e  as  licitantes  durante  a  fase  de  lances  do pregão
eletrônico, por meio de “Chat” ou procedimento similar, exceto quanto aos avisos gerais e necessários para
o andamento do certame,  sendo permitido o contato destes antes e  depois da referida fase através de
“Chat”;

7.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá
às seguintes regras:

7.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
e

7.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o
intervalo de que trata o subitem acima.

7.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

7.11.1.  valor  superior  a  lance  já  registrado pelo  fornecedor  no  sistema,  quando adotado o  critério  de
julgamento por menor preço; e

7.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por maior desconto.

7.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do subitem
7.10,  possuirá  caráter  sigiloso para  os  demais  fornecedores  e  para  o  órgão ou entidade promotora  da
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

7.13.  Caberá  ao  licitante  interessado  em participar  da  licitação  acompanhar  as  operações  no  sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
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diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

7.14.  O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7.15.  O  pregoeiro  verificará  as  propostas  de  preços  enviadas,  antes  da  abertura  da  fase  de  lances,
desclassificando,  motivadamente,  aquelas  que  não  estejam  em  conformidade  com  os  requisitos
estabelecidos neste edital e seus anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

8.1.  A  licitante  deverá  elaborar  sua  proposta  conforme  modelo,  bem  como  enviar  sua  proposta
mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

8.1.1. Valor unitário e total do item ou percentual de desconto, conforme o caso;

8.1.2.  Marca,  Fabricante,  Modelo  /  Versão,  quando  exigido  no  MODELO  DA  PROPOSTA  DE
PREÇOS – ANEXO II deste edital;

8.1.3.   A licitante deverá descrever,  no campo “descrição detalhada do objeto ofertado” disponível  no
sistema, a descrição similar à contida no TERMO DE REFERÊNCIA e no MODELO DA PROPOSTA
DE  PREÇOS  deste  edital.  Podendo  acrescentar  quaisquer  informações  que  julgar  necessárias  ou
convenientes, devendo as especificações/informações serem redigida em língua portuguesa, sob pena de
desclassificação, caso não atenda às exigências acima descritas;

8.1.4. Razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), bem
como nome do representante legal, CPF, RG;

8.1.5. Constar o PRAZO DE ENTREGA: “O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da
assinatura do contrato, em remessa única.” (Conforme item 7.1.1 do Termo de Referência.)

8.1.6. Constar o LOCAL DE ENTREGA: “Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: R.
Sete  de  Setembro,  231 -  Canarinho,  Boa Vista  –  RR,  Campus Célia  Maria  Magalhães  Nobre –
UERR.” (Conforme especificado no Item 7.1.3 do Termo de Referência);

8.1.7. Constar o PRAZO DE GARANTIA/VALIDADE: Conforme item “7.2 Garantia, manutenção e
assistência técnica” do Termo de Referência;

8.1.8.  Constar  o  nome do  BANCO,  o  número  da  respectiva  AGÊNCIA e  o  número  da  CONTA
CORRENTE que desejar receber seus créditos;

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, fabricante, modelo / versão e
procedência, vinculam a Contratada.

8.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.

8.4.  Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12
(doze) meses.

8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.7. Constar o PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA será de, no mínimo, 90 (noventa) dias,  a
contar da data de sua apresentação. As propostas omissas ou que indicarem prazo inferior serão válidas e
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consideradas com o prazo mínimo estabelecido neste subitem;

8.8. Constar os preços em moeda corrente nacional (Real), de acordo com o (s) preço (s) praticado (s) no
mercado, INCLUSIVE NA ETAPA DE LANCES, com 02 (duas) casas decimais após a vírgula (exemplo:
R$ 0,00), nos valores unitários e totais correspondentes a cada um dos itens constantes do TERMO DE
REFERÊNCIA (Anexo I), conforme (art. 12, inciso II, da Lei nº 14.133/2021);

8.9. Quando a licitação for por lote, o mesmo deverá apresentar cotação para todos os itens, caso contrário
o referido lote será desclassificado automaticamente;

8.10. Os preços unitários e total de cada um dos itens devem ser expressos em numeral (exemplo R$ 0,00),
enquanto que o valor global da proposta deve ser escrito em numeral e por extenso;

8.11.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação
dos serviços.

8.12. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

8.13.  Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de  regência  de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

8.13.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no subitem 8.12 deste edital.

8.14. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis
e  da  empresa  contratada  ao  pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso  verificada  a  ocorrência  de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico e será
aberta pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha, na data e horário indicado neste
edital; 

9.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens no “chat”, em campo próprio do sistema eletrônico;

9.3. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública deste
pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão;

10. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

10.1.  O pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando,  desde  logo,  aquelas  que  não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as  especificações  técnicas  exigidas  no  Termo  de  Referência,  conforme  art.  59  da  Lei  nº
14.133/2021.

10.1.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importará a desclassificação da proposta, sem
prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos;

10.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes;

10.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação;
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10.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances;

11. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

11.1. Iniciada a etapa competitiva, observado o modo de disputa adotado no edital, nos termos do disposto
no subitem 11.7, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

11.2. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no subitem 3.3 deste Edital. 

11.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas neste Edital.

11.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior  ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

11.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será o indicado
no subitem 3.5 deste edital.

11.6. Observado o § 2º do Art. 21 da  IN SEGES nº 73, de 30/09/22, o licitante poderá, uma única vez,
excluir seu último lance ofertado, no intervalo de (15) quinze segundos após o registro no sistema, na
hipótese de lance inconsistente ou inexequível, nos termos dos arts. 33 e 34. da IN SEGES nº 73, de
30/09/22.

11.7.   Neste  pregão  será  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa
“aberto”, em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

11.7.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente  pelo  sistema quando houver  lance  ofertado nos  últimos  dois  minutos  do período de
duração da sessão pública.

11.7.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

11.7.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

11.7.4.  Encerrada  a  fase  competitiva  sem que  haja  a  prorrogação  automática  pelo  sistema,  poderá  o
pregoeiro,  assessorado pela equipe de apoio,  justificadamente,  admitir  o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

11.8.  Encerrados os prazos estabelecidos nos subitem 11.7.1. o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme dispõe o § 2º do art. 22 da IN SEGES nº 73, de 30/09/22, da seguinte forma:

11.8.1. ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou

11.8.2. ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

11.9.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,  prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

11.10. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

11.11. O pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que
possa  comprometer,  restringir  ou  frustrar  o  caráter  competitivo  do  processo  licitatório,  mediante
comunicação eletrônica automática via sistema. (artigo 21, § 4º, da Instrução Normativa SEGES nº 73, de
30 de setembro de 2022)
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11.12. A eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o subitem 11.11 deste edital, implica a
retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. (artigo 21, § 5º, da Instrução Normativa
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022)

11.13. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de
lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados. 

11.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a (10) dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da
comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico www.gov.br/compras.

11.15. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

11.16. Em relação a itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal,
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como com as demais classificadas, para o fim de aplicação do disposto nos
arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 14/12/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 06/10/2015.

11.16.1.  Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrarem na  faixa  de  até  5% (cinco  por  cento)  acima  da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

11.16.2. A licitante melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

11.16.3.  Caso  a  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno porte  melhor  classificada  desista  ou  não  se
manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de
pequeno porte que se encontrarem no intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

11.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

11.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado;

11.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

11.17.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;

11.17.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

11.17.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;

11.17.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.

11.18. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos
ou prestados por:

11.18.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
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Administração  Pública  estadual  ou  distrital  licitante  ou,  no  caso  de  licitação  realizada  por  órgão  ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

11.18.2. empresas brasileiras;

11.18.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

11.18.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro
de 2009.

12. DA NEGOCIAÇÃO

12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro ou a
comissão de contratação, quando o substituir, poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.

12.1.1.  A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo  a  ordem  de  classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

12.1.2.  A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos  demais
licitantes.

12.1.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

12.1.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos  complementares,  quando  necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste  Edital  e  já
apresentados.

12.1.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

12.1.6. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

13.  DA FASE DE JULGAMENTO                                                                            

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021,  legislação  correlata  e  no  subitem 7.2  deste  edital,  especialmente  quanto  à  existência  de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF; 

b) Ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho  Nacional  de  Justiça  –  CNJ,  no  endereço  eletrônico  www.cnj.jus.br/improbidade_adm/
consultar_requerido.php;

c)  Ao Cadastro Nacional  das Empresas  Inidôneas e  Suspensas – CEIS,  no endereço eletrônico http://
www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis.

d)  Ao Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).[A1]

e)  Ao  Cadastro  Integrado  de  Condenações  por  Ilícitos  Administrativos  -  CADICON,  mantidos  pelo
Tribunal  de  Contas  da  União  -  TCU,  no  endereço  eletrônico  https://contas.tcu.gov.br/ords/f?
p=INABILITADO:CERTIDAO:0:;

13.2. As consultas previstas nas condições anteriores serão realizadas em nome da licitante e também de
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eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário, por força do art. artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário;

13.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3, de 26/04/2018, art. 29, caput)

13.3.1.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,  linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3, de 26/04/2018, art. 29, §1º).

13.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº
3, de 26/04/2018, art. 29, §2º).

13.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

13.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 14/12/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente;

13.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

13.6.  Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se  utilizado  de  algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com
os subitens 7.1.6 e 8.6 deste edital.

13.7.  Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o  pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital  e  em seus anexos,  observado o
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

13.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

13.8.1. contiver vícios insanáveis;

13.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I e
no MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS – ANEXO II deste edital;

13.8.3.   apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo  definido  para  a
contratação;

13.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

13.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

13.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração (Art. 34 da IN SEGES nº 73, de 30 de
setembro de 2022);

13.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem anterior, só será considerada após diligência
do pregoeiro ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove:

13.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

13.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

13.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha  poderá  ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no  prazo  indicado  pelo  sistema,  desde  que  não  haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
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13.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;

13.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

13.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

13.12.  O  pregoeiro  poderá  solicitar  parecer  de  técnicos  pertencentes  ao  quadro  geral  de  pessoal  do
Governo do Estado de Roraima ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua
decisão;

14. DA HABILITAÇÃO

14.1.  Os  documentos  previstos  no  Termo  de  Referência,  necessários  e  suficientes  para  demonstrar  a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

14.2.  Os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser  substituídos  por  registro  cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na
Lei nº 14.133/2021.

14.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.  63, I,  da Lei nº
14.133/2021). 

14.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

14.5.  O  licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas  propostas
econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

14.6. A habilitação das licitantes será verificada por meio do Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores – SICAF, nos documentos por ele abrangidos, quando os procedimentos licitatórios
forem realizados por órgãos ou entidades que aderirem ao SICAF.

14.6.1.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3, de 26/04/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º,
§4º).

14.7. As licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF.

14.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,  imediatamente,  à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
(IN nº 3, de 26/04/2018, art. 7º, caput).

14.8.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação (IN nº 3, de 26/04/2018, art. 7º, parágrafo único).

14.9. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar no nome da licitante,  com
indicação do número de inscrição no CNPJ;
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14.10. Se a licitante for a matriz, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal e trabalhista
deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a filial, os documentos mencionados deverão estar em
nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da
matriz. Quanto aos atestados de capacidade técnica, quando solicitados, poderão ser apresentados em nome
da matriz e/ou filial;

14.11.  As  microempresas  e  as  empresas  de  pequeno  porte,  por  ocasião  da  participação  em certames
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, conforme dispõe o art. 43 da LC nº 123, de
14/12/2006;

14.11.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme dispõe o art. 43, § 1º da LC nº
123, de 14/12/2006;

14.11.1.1.  A  prorrogação  do  prazo  previsto  no  subitem  anterior  poderá  ser  concedida,  a  critério  da
Administração Pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.

14.11.2.  A  não-regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  no  subitem  14.11.1  deste  edital,
implicará a decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar as licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação, conforme
dispõe o art. 43, § 2º da LC nº 123, de 14/12/2006;

14.12.  A verificação pelo pregoeiro,  em sítios  eletrônicos oficiais  de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

14.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados
por  meio do sistema,  em formato digital,  no prazo de  [ATÉ,  DUAS HORAS],  prorrogável  por  igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.

14.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

14.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em momento posterior
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
14.14.  Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a  substituição  ou  a
apresentação  de  novos  documentos,  salvo  em sede  de  diligência,  para  (Lei  14.133/21,  art.  64,  e  IN
73/2022, art. 39, §4º): 

14.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

14.14.2.  atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de  recebimento  das
propostas;

14.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas, que
não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão  fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

14.16.  Na hipótese de o licitante não atender  às  exigências para habilitação,  o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 14.12.1 deste edital.

14.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
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14.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação
(art. 4º do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015).

14.19.  Efetuada  a  verificação  referente  ao  cumprimento  das  condições  de  participação  no  certame,  a
habilitação das licitantes será realizada mediante a apresentação dos seguintes documentos, observado o
disposto no subitem 14.7 deste edital:

14.20. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

14.20.1. No caso de empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,  a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.20.2. No  caso  de  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

14.20.3.  No  caso  de  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade
identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição  do  ato
constitutivo,  estatuto ou contrato social  no Registro Público de Empresas Mercantis,  a  cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

14.20.4. No caso de Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

14.20.5.  No  caso  de  Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de  Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

14.20.6. No caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,  respectivamente,  no
Registro Civil  das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis  onde opera,  com
averbação no Registro onde tem sede a matriz.

14.20.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

14.20.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva
consolidação.

14.21. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

14.21.1.  Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ), conforme o caso;

14.21.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

14.21.3. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

14.21.4.  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,  nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.
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14.21.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei;

14.21.6.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do  trabalho,  mediante  a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei nº 12.440, de
07/07/2011, do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 01/05/1943.

14.22 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, ECONÔMICO E FINANCEIRA

 14.22.1 As licitantes devem apresentar os seguintes documentos técnicos:

14.22.1.1 Certidão(ões) ou atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado em
nome da empresa licitante e/ou do profissional, comprovando a aptidão para o desempenho de atividades
pertinentes e compatíveis em características com o objeto da licitação.

14.22.1.2  Em  relação  aos  documentos  de  qualificação  econômico-financeira,  estes  serão  dispensados
conforme preceitua o art. 70, III, da Lei 14.133/2021.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

15.1. A proposta final da licitante declarada vencedora deverá ser encaminhada, no prazo estabelecido no
subitem 12.1.4 deste edital, a contar da solicitação do pregoeiro, na forma descrita abaixo:

15.1.1. Constar a descrição detalhada do objeto, as informações similares à especificação do TERMO DE
REFERÊNCIA e do  MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS,  conforme exigido no item 8 deste
edital;

15.1.2. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma única via, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pela licitante ou seu representante
legal;

15.1.3. Constar a Razão Social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, endereço eletrônico (e-
mail), este último se houver, bem como nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG e
cargo na empresa;

15.1.4.  Constar a indicação do banco, número da conta e agência da licitante vencedora,  para fins de
pagamento;

15.1.5. Constar os preços em moeda corrente nacional (Real), o valor unitário em numeral e o valor global
em numeral e por extenso (art. 12, inciso II, da Lei nº 14.133/2021), contendo 02 (duas) casas decimais
após a vírgula (exemplo: R$ 0,00);

15.1.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.

15.1.6. Constar o PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA será de, no mínimo, 90 (noventa) dias, a
contar da data de sua apresentação. As propostas omissas ou que indicarem prazo inferior serão válidas e
consideradas com o prazo mínimo estabelecido neste subitem;

15.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso;

15.3.  A proposta enviada implicará plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

16. DO RECURSO

16.1.  Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 (dez)
minutos,  de  forma  imediata  após  o  término  do  julgamento  das  propostas  e  do  ato  de  habilitação  ou
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inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão,
ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

16.2.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

16.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

16.4.  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

16.4.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

16.4.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da
ata de habilitação ou inabilitação;

16.4.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

16.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

16.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos, conforme § 2º do Inciso II, art 165 da Lei nº 14.133 de 1°/04/2021.

16.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

16.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

16.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

16.11.  Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados  através  de
solicitação exclusivamente pelo endereço eletrônico pregoeiro.cpl@uerr.edu.br

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações descritas no TERMO DE
REFERÊNCIA deste edital;

17.1.3.  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
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retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação

17.1.5. fraudar a licitação

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

17.2.1. advertência;

17.2.2. multa;

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a
penalidade.

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato licitado. 

17.5.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  17.1.1,  17.1.2  e  17.1.3,  quando  não  se  justificar  a
imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos. 
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17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, bem
como  pelas  infrações  administrativas  previstas  nos  itens  17.1.1,  17.1.2  e  17.1.3  que  justifiquem  a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,  cuja duração
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
17.1.3,  caracterizará  o  descumprimento  total  da  obrigação  assumida  e  o  sujeitará  às  penalidades  e  à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  demandará  a  instauração  de  processo  de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

17.12.  Caberá  a  apresentação  de  pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da  sanção  de  declaração  de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados. 

18. DAS GARANTIAS

18.1 Garantia de Execução Contratual   

18.1.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021. (Conforme item 6.4 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.)

18.2 Garantia Contratual dos Bens

18.2.1 Conforme item (7.2 Garantia, manutenção e assistência técnica) do Termo de Referência - Anexo
I deste Edital.)

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

19.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, pela autoridade competente, e
após a regular decisão dos recursos apresentados, se for o caso;

19.2.  A  homologação  eletrônica  deste  pregão  caberá  à  autoridade  superior  competente  da
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE RORAIMA—UERR;

19.3. O objeto deste pregão será adjudicado à licitante vencedora.

20. DO TERMO DE CONTRATO

20.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato,
ou outro instrumento equivalente
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20.2. O adjudicatário terá o prazo de dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o
termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

20.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá:

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para
que seja assinado e devolvido no prazo de dias úteis, a contar da data de seu recebimento;

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até dias
úteis; ou

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de dias úteis para resposta após recebimento da notificação
pela Administração.

20.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado,
implica o reconhecimento de que:

20.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

20.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;

20.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da
Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma
Lei.

20.5.  Os  prazos  dos  itens  20.2.  e  20.3.  poderão  ser  prorrogados,  por  igual  período,  por  solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

20.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

20.7.  Na  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente  será  exigido  o  Cadastro  Informativo  de
Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de habilitação e
contratação consignadas neste Edital,  que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do
contrato.

20.7.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

21.1.  Qualquer  pessoa  é  parte  legítima  para  impugnar  este  edital  de  licitação  por  irregularidade  na
aplicação  da  Lei  nº  14.133,  de  2021  ou  para  solicitar  esclarecimento  sobre  os  seus  termos,  devendo
encaminhar  o  pedido  até  3  (três)  dias  úteis  antes  da  data  de  abertura  da  sessão
pública, exclusivamente para o endereço eletrônico  pregoeiro.cpl@uerr.edu.br;

21.2. O pregoeiro, responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até 3 (três)
dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura
do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e
dos anexos.

21.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, mediante
petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico pregoeiro.cpl@uerr.edu.br;

21.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá
ser motivada pelo pregoeiro, quando o substituir, nos autos do processo de licitação;

21.5.  As  respostas  às  impugnações  e  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  no  sistema
eletrônico e vincularão os participantes e a administração, dentro do prazo estabelecido no subitem 22.2
deste item;
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21.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste edital e seus
anexos;

21.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame;

21.8.  Quando  a  impugnação  ou  pedido  de  esclarecimento  tratar  de  temas  alheios  à  competência  do
pregoeiro, ou seja, sobre especificações técnicas ou diretamente vinculados ao Termo de Referência, a
petição poderá ser encaminhada ao órgão originário do processo para que se pronuncie acerca da demanda,
cabendo  ao  órgão  responder  no  prazo  pré-estabelecido.  Caso  não  o  faça,  o  certame  deverá  ser
adiado “sine-die”, até que os questionamentos sejam sanados;

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS                                       

22.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

22.2.  Não  havendo expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a  realização  do
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil
subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em
contrário, pelo pregoeiro.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

22.5.  As licitantes  são responsáveis  pela fidelidade e  legitimidade das informações e  dos documentos
apresentados em qualquer fase desta licitação;

22.6.  Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

22.9. Quando a licitação tratar de contratações de bens e serviços de informática, o pregoeiro poderá
solicitar  Parecer  Técnico  do  Setor  de  Tecnologia  da  Informação  da  UERR,  para  auxiliá-lo  em
resolução de dúvida específica e pontual que surgir em qualquer fase da licitação;

22.10. A autoridade competente para homologar este procedimento licitatório, poderá revogá-lo somente
em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado;

22.10.1. A anulação do pregão induz à do contrato;

22.10.2.  As  licitantes  não  terão  direito  à  indenização  em  decorrência  da  anulação  do  procedimento
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado
no cumprimento do contrato.

22.11.  É  facultado  ao  pregoeiro  e  à  autoridade  superior,  em  qualquer  fase  deste  pregão,  promover
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
informação ou documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação;

22.12. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
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alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão
fundamentada,  registrada em ata  e  acessível  a  todos,  e  lhes  atribuirá  validade e  eficácia  para  fins  de
habilitação e classificação, observando o disposto na Lei nº 418 de 15/01/2004;

22.13.  Não serão aceitos “protocolos de entrega”  ou “solicitação/requerimento de documento”  em
substituição aos documentos exigidos neste edital e seus anexos;

22.14.  A proposta e os documentos de habilitação  exigidos neste edital  e  seus anexos,  caso  sejam
solicitados, deverão ser encaminhados, em prazo a ser estabelecido pelo pregoeiro, na forma original ou
de acordo com o disposto na Lei nº 13.726, de 08/10/2018, à da Coordenadoria Seccional de Licitação e
Contratação (COSLIC) da UERR, localizada na Rua 7 de Setembro, 231 – Canarinho, CEP 69.306-530,
Boa Vista - RR, de segunda a sexta-feira, no horário das 08h às 13:30 horas, em dias úteis;

22.15. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação
inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a
alteração  não  comprometer  a  formulação  das  propostas,  nos  termos  art.  55,  §  1º  da  Lei  14.133  de
1°/04/2021.

22.16.  Em caso de  divergência  entre  disposições  deste  Edital  e  de  seus  anexos  ou demais  peças  que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.17. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico www.gov.br/compras.

22.18. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo pregoeiro;

22.19. Quando utilizado o procedimento de Sistema de Registro de Preços, a homologação do resultado
desta licitação não implicará direito à contratação;

22.20.  As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;

22.21. Os prazos previstos neste edital e seus anexos, serão contados com exclusão do dia do começo e
inclusão do dia do vencimento, e considerará prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o
vencimento cair em dia em que não houver expediente, se o expediente for encerrado antes da hora normal
ou se houver indisponibilidade da comunicação eletrônica nesta COORDENADORIA SECCIONAL DE
LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO- COSLIC/UERR, nos termos do art. 183 da Lei nº 14.133/2021

22.22. Quaisquer informações complementares sobre este edital e seus anexos, poderão ser obtidas pelo e-
mail pregoeiro.cpl@uerr.edu.br ;

22.23.  O  resultado  desta  licitação  será  publicado  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  Roraima
(www.imprensaoficial.rr.gov.br),  no  Diário  Oficial  da  União  (www.in.gov.br),  quando  se  tratar  de
recursos federais, e divulgado em Jornal de grande circulação local.

22.24. Aplica-se à presente licitação, subsidiariamente, a Lei nº 8.078 – Código de Proteção e Defesa do
Consumidor, de 11/09/1990, e demais normas legais pertinentes; 

22.25. Ao Pregoeiro designado para conduzir este certame coube o ato de divulgação da abertura da sessão
e sua consequente condução até a conclusão, e demais requisitos legalmente previstos nos termos do art. 8º
da Lei nº 14.133 de 1º/04/2021 e do art. 10 do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

23. DOS ANEXOS

23.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

23.2. ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS;

23.3. ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO.
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24. DO FORO

24.1. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o
da comarca de Boa Vista/RR

 Boa Vista – RR, 07 de abril de 2025.

Ana Paula Matos Ribeiro

Presidente da COSLIC/UERR

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de equipamentos de tecnologia da informação e comunicação para suporte aos alunos e às
atividades docentes do Sistema Universidade Aberta do Brasil, pertinentes à execução do CONVÊNIO
TRANSFEREGOV.BR nº 951516/2023.

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

2.1 O prazo de vigência da contratação é de no máximo 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n°
14.133, de 2021, sem possibilidade de prorrogação.

2.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de
27 de setembro de 2021.

2.3 Os objetos a serem adquiridos são caracterizados como comuns nos termos do inciso XIII do art. 6º c/c
o art. 20 ambos da Lei nº 14.133/2021.

2.4 JUSTIFICATIVA DA NÃO ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.4.1 A presente aquisição não se enquadra nos pré-requisitos acima citados por se tratar de aquisição com
ENTREGA  INTEGRAL  (TODO  QUANTITATIVO  DE  UMA  SÓ  VEZ)  na  QUANTIDADE
PREVIAMENTE DEFINIDA e CUSTOMIZADA, neste Termo de Referência, afastando a aplicação do
Sistema de Registro de Preços, uma vez que não haverá necessidade de contratações frequentes ou entregas
parceladas não definidas e, ainda, por ser possível definir previamente o quantitativo a ser demandado por
esta Administração para esta solução específica.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1 A Universidade Estadual  de Roraima-UERR pretende adquirir  40 (quarenta)  equipamentos para  o
aprimoramento  da  infraestrutura  tecnológica  do  Núcleo  UAB da  Universidade  e  dos  polos  de  apoio
presencial do Estado de Roraima.

3.2 A viabilização de aquisição de equipamentos de tecnologia da informação e comunicação para suporte
aos alunos e às atividades docentes do Sistema Universidade Aberta do Brasil, pertinentes à execução do
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CONVÊNIO TRANSFEREGOV.BR nº 951516/2023.

4. NECESSIDADE DE NEGÓCIO E NECESSIDADES TECNOLÓGICAS

4.1 Acerca da necessidade de negócio encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4.2 As necessidades tecnológicas serão descritas no item 9.1, em paralelo às estimativas da contratação.

5. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

5.1  As  estruturas  computacionais,  laboratoriais,  de  áudio  e  vídeo  são  ferramentas  essenciais  no
desenvolvimento  e  aplicação  de  conteúdos  e  de  atividades  pedagógicas  (síncronas  e  assíncronas)
intrinsecamente associadas à Educação a Distância (EaD) e, por consequência, aos cursos ofertados no
âmbito  do  Sistema  UAB.  A  obsolescência  dessas  ferramentas  prejudica  a  qualidade  do  ensino  e  do
aprendizado.  Portanto,  a  disponibilização  e  atualização  dessas  estruturas  (Ambientes  Virtuais  de
Aprendizagem,  laboratórios  de  TI  e  experimentais,  estúdios  de  gravação  e  transmissão,  produção  de
conteúdos digitais etc.) são indispensáveis para o cumprimento das ações desenvolvidas pelas instituições
de ensino superior no âmbito do Sistema Universidade Aberta do Brasil.

5.2 Dessa forma, foi celebrado o convênio entre a UNIVERSIDADE ESTADUAL DE RORAIMA e a
CAPES com a finalidade de adquirir Equipamentos de Tecnologia da Informação e Comunicação afim de
viabilizar o aprimoramento das estruturas que dão suporte aos alunos e às atividades docentes do Sistema
Universidade Aberta do Brasil.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1 Sustentabilidade: Deverão ser atendidos os seguintes requisitos

6.1.1 Selo de certificação de eficiência energética: Os equipamentos deverão possuir selo de certificação de
eficiência energética, preferencialmente com selo ou classificação que ateste baixo consumo de energia.

6.1.2 Políticas de Reciclagem e Logística Reversa: As empresas fornecedoras dos itens devem apresentar
políticas  de  logística  reversa  e  reciclagem,  especialmente  para  os  equipamentos  eletrônicos,  visando
garantir o descarte adequado e sustentável ao final de sua vida útil.

6.1.3  Observar  os  requisitos  ambientais  para  a  obtenção  de  certificação  do  Instituto  Nacional  de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares.

6.1.4 Ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento;

6.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

6.3 É vedada à participação em consórcio.

6.4 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1 Condições de Entrega

7.1.1 O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do contrato, em remessa
única.

7.1.2  Caso  não  seja  possível  a  entrega  na  data  assinalada,  o  fornecedor  deverá  comunicar  as  razões
respectivas com pelo menos 01 (um) dia de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
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7.1.3 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: R. Sete de Setembro, 231 - Canarinho,
Boa Vista – RR, Campus Célia Maria Magalhães Nobre – UERR.

7.1.4 Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, juntamente com a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente,  pelo (a)  responsável  pelo acompanhamento e  fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta.

7.1.5 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,  inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos  no prazo de  10 (quinze)  dias,  a  contar  da  notificação da  contratada,  às  suas  custas,  sem
prejuízo da aplicação das penalidades

7.1.6 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.1.7 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

7.1.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.1.9 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.2 Garantia, manutenção e assistência técnica

7.2.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal,  será de, no mínimo, 12
(doze) meses, contado a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do
objeto, ou corresponderá ao prazo fornecido pelo fabricante, se superior.

7.2.2 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

7.2.3 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for
o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

7.2.4 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

7.2.5  As  peças  que  apresentarem  vício  ou  defeito  no  período  de  vigência  da  garantia  deverão  ser
substituídas  por  outras  novas,  de  primeiro  uso,  e  originais,  que  apresentem  padrões  de  qualidade  e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

7.2.6 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem
vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento
das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

7.2.7 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar fornecedor diverso
para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do
Contratado  o  reembolso  pelos  custos  respectivos,  sem  que  tal  fato  acarrete  a  perda  da  garantia  dos
equipamentos.

7.2.8 Em caso de reparação ou substituição dos itens, o Contratado deverá disponibilizar equipamento
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equivalente,  de especificação igual  ou superior  ao anteriormente  fornecido,  para  utilização em caráter
provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a
execução dos reparos.

7.2.9 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do
Contratado.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediante
simples apostila.

8.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021).

8.5 O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

8.6 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.7 Preposto

8.7.1  A Contratada  designará  formalmente  o  preposto  da  empresa,  antes  do  da  entrega  provisória  do
objeto, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

8.8 Fiscalização

8.8.1 A execução do contrato ou instrumento equivalente o deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo
gestor, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

8.8.2  O  fiscal  técnico  do  contrato  ou  instrumento  equivalente  fiscalizará  a  execução  do  contrato  ou
instrumento equivalente, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na avença, de modo a
assegurar  os  melhores  resultados  para  Administração,  conferindo as  notas  fiscais  e  as  documentações
exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação (Decreto-E
n.º 31.408, de 2021, art. 20, VIII)

8.8.3 O fiscal técnico do contrato ou instrumento equivalente anotará no Histórico de Gerenciamento do
Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Decreto-E n.º 31.408, de 2021, art. 20, IV e suas
alterações)

8.8.4  Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato  ou  instrumento
equivalente  emitirá  notificações  para  correção  de  rotinas  ou  de  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade
constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para correção (Decreto-E n.º
31.408, de 2021, art. 20, V e suas alterações)
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8.8.5 O fiscal  técnico do contrato ou instrumento equivalente informará ao gestor,  em tempo hábil,  a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas  necessárias  e  saneadoras,  se  for  o  caso  (Decreto-E  n.º  31.408,  de  2021,  art.  20,  VI  e  suas
alterações)

8.8.6 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato ou instrumento equivalente
nas  datas  aprazadas,  o  fiscal  técnico  comunicará  imediatamente  ao  gestor  quaisquer  ocorrências  que
possam inviabilizar a execução nas datas aprazadas (Decreto-E n.º 31.408, de 2021, art. 20, VII e suas
alterações)

8.8.7 O fiscal técnico do contrato ou instrumento equivalente comunicará ao gestor, no prazo estabelecido
nos termos no inciso VII do art. 19 do decreto supracitado, o término do contrato sob sua responsabilidade,
no caso de nova contratação ou prorrogação (Decreto-E n.º 31.408, de 2021, art. 20, IX)

8.9 Gestor

8.9.1 O gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do objeto, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação  da  necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da
administração. (Decreto n.º 31.408, de 2021, art. 19, V)

8.9.2 O gestor do contrato ou instrumento equivalente acompanhará os registros realizados por fiscais do
contrato  ou  de  terceiros  contratados,  de  todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  objeto  e  as
medidas  adotadas,  informando,  se  for  o  caso,  à  autoridade  superior  àquelas  que  ultrapassarem a  sua
competência. (Decreto n.º 31.408, de 2021, art. 19, III).

8.9.3  O  gestor  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da  contratada,  para  fins  de
empenho de despesa e pagamento para efeito de continuidade de contratações. (Decreto n.º 31.408, de
2021, art. 19, IV).

8.9.4 O gestor coordenará as atividades relacionadas à fiscalização, de que dispõe o art. 20 do decreto
supracitado. (Decreto n.º 31.408, de 2021, art.19, I).

8.9.5  O gestor  emitirá  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à  execução  de
contratos ou instrumento equivalente, no prazo de até 1 (um) mês, contados da instrução de requerimento,
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para boa execução de contratos (Decreto n.º 31.408, de 2021, art.19, II).

8.9.6 O gestor coordenará os atos preparatórios para instrução processual e ao envio da documentação
pertinente ao setor de contratos para formalização de procedimentos de que dispõe o inciso I do art. 18 do
decreto supracitado (Decreto n.º 31.408, de 2021, art.19, VI).

8.9.7 O gestor estabelecerá prazo razoável para comunicar à autoridade competente o término de contratos
ou  instrumento  equivalente,  em  caso  de  nova  contratação  ou  prorrogação,  visando  à  solução  de
continuidade (Decreto n.º 31.408, de 2021, art.19, VII).

8.10 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que
serão aplicadas em relação à aquisição do objeto.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

9.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1.1 Trata-se de aquisição de bens, a ser obtido mediante licitação, na modalidade PREGÃO,  em sua
forma ELETRÔNICA nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.
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9.2 Forma de fornecimento: O fornecimento do objeto será integral.

9.3 Critério de julgamento da proposta: menor preço por item.

10. DO PAGAMENTO

Liquidação

10.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo disposto nos termos
do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

10.1.1  O prazo  de  que  trata  o  item anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a  possibilidade  de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.2  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar;

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e

g) dados bancários.

10.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  sem  ônus  ao
contratante;

10.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na
impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.5 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital;  b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito  do  órgão  ou  entidade,  que  implique  proibição  de  contratar  com o  Poder  Público,  bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

10.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo,  apresente sua defesa.  O prazo poderá ser  prorrogado uma vez,  por igual  período,  a critério do
contratante.

10.7  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante  deverá
comunicar  aos  órgãos responsáveis  pela  fiscalização da regularidade fiscal  quanto à  inadimplência  do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
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10.9 Havendo a efetiva execução do objeto,  os pagamentos serão realizados normalmente,  até  que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.10. Prazo de pagamento

10.10.1  O  pagamento  será  efetuado  por  meio  de  depósito  em  conta  bancária  em  nome
da CONTRATADA, em até 10 (dez) dias úteis  a contar do protocolo da Nota Fiscal,  que deverá ser
emitida após o empenho;

10.10.2  Caso  se  constate  irregularidade  nas  informações  da  nota  fiscal  apresentada,  a  Universidade
Estadual de Roraima, a seu exclusivo critério, poderá devolvê-la ao fornecedor, para as devidas correções,
ou aceitá-la, glosando a parte que julgar indevida.

10.10.3 Na hipótese de devolução,  a  nota fiscal  será considerada como não apresentada,  para fins  de
atendimento às condições firmadas.

10.10.4 No caso de a empresa estar com pendências de obrigações trabalhistas ou previdenciárias, será
notificada a regularizar essa situação em um prazo razoável, e não sendo regularizado, será aplicada as
penalidades  previstas  neste  instrumento  contratual,  sem  prejuízo  das  demais  multas  reguladas  em
legislação pertinente.

10.11 Forma de pagamento

10.11.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

10.11.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

10.11.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1 Estima-se para o Processo Nº 17201.004180/2024.11 o valor de R$ 141.004,58 (cento e quarenta e um
mil quatro reais e cinquenta e oito centavos) conforme nota técnica (mov. 16591403).

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD
VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

CATMAT

1

Notebook para edição: Placa de vídeo
dedicada  NVIDIA®  GeForce®  RTX
3060  com  6GB  IGUAL  OU
SUPERIOR, 16GB de Memória RAM,
SSD  de  480  GB  IGUAL  OU
SUPERIOR,  PCIe  NVMe  M.2  Tela
15.6”  IGUAL  OU  SUPERIOR.
Garantia mínima de 12 meses

UND 1
R$
14.628,00

R$
14.628,00

457188

2 MICROFONE  DE  CABEÇA  SEM
FIO - Microfone – Tipo Headset Sem
Fio  e  receptor  de  mesa.  Alcance  de
90m a 100m. Transmissor  alimentado
por  duas  pilhas  AA  com  duração
mínima  de  8  horas  de  uso  contínuo;
Sistema  de  configuração  e  sincronia

UND 1 R$
6.852,87

R$
6.852,87

359741
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automático; Frequência de operação do
transmissor  e  receptor  UHF;  capsula
com  intervalo  de  resposta  de
frequência  de  80Hz  a  18kHz  ou
superior,  transmissor  com  LED
indicador  de  ligado,  mute  e  carga  da
bateria, chave liga e desliga, chave para
mute; receptor de mesa alimentado por
fonte com tensão de entrada de 220V,
saídas XLR e P10.  Deve acompanhar
capsula headset, transmissor sem fio e
receptor  de  mesa  IGUAL  OU
SUPERIOR  Garantia  mínima  de  12
meses.

3

MICROFONE  DE  LAPELA  SEM
FIO  -  Microfone – Tipo Lapela  Sem
Fio  e  receptor  de  mesa.  Alcance  de
90m a 100m. Transmissor  alimentado
por duas pilhas AA com duração de 8
horas  de  uso  contínuo;  Sistema  de
configuração  e  sincronia  automático;
Frequência de operação do transmissor
e  receptor  a  900MHz,  conjunto
 transmissor  /  receptor  com
processamento  digital  de  áudio
24bits/48kHz;  Cápsula  com  intervalo
de  resposta  de  frequência  de  50Hz  a
20kHz  ou  superior,  Transmissor  com
LED indicador de ligado, mute e carga
da bateria, chave liga e desliga, chave
para  mute;  Receptor  de  mesa
alimentado  por  fonte  com  tensão  de
entrada  de  220V,  saídas  XLR e  plug
P10 ou  Miniplug  3,5  (com adaptador
P10).  Deve  acompanhar  capsula  para
lapela,  transmissor  sem fio e receptor
de  mesa  IGUAL  OU  SUPERIOR;
Garantia mínima de 12 meses.

UND 2
R$
6.048,00

R$
12.096,00

290169

4

APARELHO DE SOM  1000W RMS
-  Tipo  mini  system,  potência  mínima
1000W  RMS;  Duas  caixas  de  som.
Mídia suportada: CD / CD-R / CD-RW
/ MP3 CD / WMA CD. Entradas: USB,
RCA e  Auxiliar.  Rádio:  FM.  Tensão:
Bivolt (110 v e 220 v). Com controle
remoto.   IGUAL  OU  SUPERIOR
Garantia mínima de 12 meses.

UND 1
R$
2.123,66

R$
2.123,66

269195
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5

MICROFONE DE MÃO SEM FIO
PROFISSIONAL  –  Microfone
dinâmico de mão sem fio com receptor
de  mesa.  Microfone  dinâmico  com
transmissor  embutido  e  antena
embutido  alimentado  por  bateria  ou
duas pilhas do tipo AA com duração de
14 horas de uso contínuo, capsula com
padrão  polar  cardioide,  intervalo  de
resposta de frequência de 80Hz/100Hz
a 15kHz ou maior, corpo com botão de
mute,  LED  indicador  de  bateria,
Display  LED  para  informações.
Receptor  de  mesa  com duas  antenas,
saídas  XLR e P10 (TRS),  alimentado
por  fonte  com  entrada  de  tensão  de
220V,  Display  de  LED  para
informações.  Conjunto  contendo
Microfone  de  mão  sem  fio  com
transmissor  embutido  e  receptor  de
mesa IGUAL OU SUPERIOR Garantia
mínima de 12 meses.

UND 1
R$
5.344,69

R$
5.344,69

269270

6

CÂMERA FILMADORA DIGITAL
8 MEGAPIXELS - Full HD, portátil;
resolução mínima em megapixels (mp):
8 mP; display mínimo 2,7"; Conexões:
USB  2.0,  HDMI,  saída  de  vídeo
composto;  memória  expansível  por
cartões  de  memória  tipo  SD,  SDHC,
SDXC;  zoom  óptico  mínimo  30x,
zoom digital mínimo 350x; montagem
em  tripé.  Acessórios:  adaptador  AC;
bateria;  cabo  conector  a/v;  cabo  de
vídeo  componente;  cabo  de  suporte
para  conexão  USB,  cabo  HDMI  e
software.   IGUAL  OU
SUPERIOR  Garantia  mínima  12
meses.

UND 1
R$
4.205,50

R$
4.205,50

604548

7 GRAVADOR  DIGITAL  ÁUDIO  -
Tipo digital, memória interna mínima 4
Gb, possuir no mínimo três modos de
qualidade  de  gravação,  memória
expansível, visor de LCD/LED, entrada
USB 2.0,  com microfone  embutido  e
entrada  para  fone  de  ouvido  e
microfone  externo,  alto  falantes  com
potência mínima de 200 mW, entrada
para  cartão  de  memória.  Funções:
gravação ativada por voz; registra data

UND 2 R$
856,67

R$
1.713,34

600382
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e  hora  da  gravação.  IGUAL  OU
SUPERIOR  Garantia  mínima  de  12
meses

8

KIT ILUMINADOR RING LIGHT
RGB COLORIDO + TRIPÉ 2,10M
PROFISSIONAL  Ring  Light  10
polegadas  RGB  BRANCO  FRIO
BRANCO QUENTE Com o Ball head
em esfera rotativa de 360 graus é fácil
de ajustar o ângulo de luz desejado Sua
alimentação  é  atraves  do  USB  que
pode  ser  usado  em  computador  host,
laptop,  banco  de  energia  móvel  ou
ligado  na  tomada  através  de  um
adaptador de celular (Não acompanha):
Dimerizável:  Sim  Tamanho  do  Ring
Light:  26  cm  -  equivalente  a  10
polegadas IGUAL OU SUPERIOR.

UND 2
R$
367,29

R$
734,58

600317

9

Microfone Lapela com fio Conector P2
Estéreo  3.5mm  Clipe  de  gravata
Windscreen de Espuma Áudio nítido e
baixo ruído Modelo de Referência (ou
similar):  Microfone  C/  Fio  Lapela
Duplo  Em  6  IGUAL  OU
SUPERIOR  Garantia  mínima  de  12
meses

UND 2
R$
283,32

R$
566,64

477981

10

Iluminador  led  com  tripé  Quantidade
de LED: 600 PCS (300 leds 3200k +
300  leds  5600k)  Temperatura  de  cor:
3200K  a  5600K  CRI:=95  Dimmer:
10%-99%  Tempo  de  vida:  50000  h
Controle  remoto:  99  canais  2.4G
Controle  Remoto  Sem  Fio  Distância
De  Controle  remoto:  50  metros
Alimentação: Baterias modelo NP-F e
fonte  de  alimentação  DC13-19V
incluso Dimensões: 22,5 cm x 18,5 cm
2x  Iluminador  2x  Fonte  de
alimentação15V Bivolt  4,5  metros  de
comprimento;  2x  Filtro  Branco;  2x
Controle  remoto;  2x  Bolsa  para
transporte  e  armazenamento;  2x
Manual. IGUAL OU SUPERIOR

UND 2
R$
1.914,46

R$
3.828,92

613730

11 Tripé  para  filmadora  Capacidade:
3,5kg; – Diâmetro de Bowl: 65mm; –
Tamanho  mínimo:  71cm;  –  Tamanho
máximo: 161cm; – Peso: 3kg IGUAL

UND 2 R$
1.300,27

R$
2.600,54

604549
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OU SUPERIOR.

12

TELEVISOR LED 46 A 48" SMART
TV  –  Tipo  SMART  TV.  Tela  tipo:
LED, tamanho 46” a 48", formato 16:9.
Resolução  mínima  suportada:
1920x1080  pixels  (FULL  HD).
Sistema  de  cores:  PAL-M,  PAL-  N,
NTSC.  Capacidade  de  leitura  para
Áudio,  Vídeo,  Imagem  e  Legendas.
CONEXÕES MÍNIMAS:  02  entradas
HDMI,  01  entrada  USB,  01  Vídeo
Componente (Y/Pb/Pr), 01 Ethernet, 01
Vídeo  Composto  (AV).  Potência  do
áudio: 20 W ou 2 x 8/10 W. Frequência
mínima:  60  Hz.  Tensão:  220v  ou
bivolt. Conexão com internet: Wireless
e  Ethernet.  Conversor  digital:
Integrado.  Características  adicionais:
Controle remoto, pilhas, cabo de força,
Eficiência Energética "A". IGUAL OU
SUPERIOR  Garantia  mínima  de  12
meses.

UND 1
R$
2.314,33

R$
2.314,33

427352

13

SUPORTE  UNIVERSAL  PARA  TV
ATÉ 55" OU 75" PAREDE - Suporte
de parede biarticulado, compatível com
TVs de Plasma, LCD, LED ou 3D até
55" ou 75", e sistema de inclinação que
permita inclinar a TV até 15° antes ou
depois de ser instalada, movimento que
pode girar  para  a  esquerda  ou  direita
mínimo  de  até  130°,  possibilitando  a
visualização  dela  em  mais  de  um
ambiente; capacidade mínima de carga
de 30 Kg.   Em Alumínio injetado ou
aço carbono, pintura Epóxi, cor Preto.
Deve conter  acessório  para  instalação
do  suporte  na  parede,  acessório  para
instalação  da  TV  no  suporte  IGUAL
OU SUPERIOR.

UND 1

R$
267,33

R$
267,33 441157

14 MESA  DE  SOM  ANALÓGICA
100V/240V  Consumo  energético:  36
W; Tipo de console: Analógica; Tipos
de alimentação: Corrente elétrica; Com
alimentação  fantasma;  Conectores:  12
combo  XLR/TRS  6.3  mm  in,  4  mic
XLR in,  2  line  TSL-mono/R 6.3  mm
in, 2 line RCA L/R in, 4 aux send TRS
6.3 mm, 4 group TRS 6.3 mm out, 1

UND 1 R$
5.550,00

R$
5.550,00

620907
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monitor TRS L/R 6.3 mm out, 1 stereo
XLR L/R out, 1 stereo TRS L/R out, 1
phone  TRS  6.3  mm;  Quantidade  de
canais: 20; Material da carcaça: Metal;
Acessórios  incluídos:  1  especificação
técnica,  1  cabo  de  alimentação,  1  kit
para  montagem  em  rack;  Com
equalizador;  Quantidade  de  buses:  5;
Resposta  em  frequência:  20  Hz  -  48
kHz;  Altura:  130  mm;  Comprimento:
444 mm; Largura: 500 mm; Peso: 6.9
kg.  IGUAL OU SUPERIOR Garantia
mínima de 12 meses.

15

Filmadora  Profissional  Full  HD  com
tela LCD sensível ao toque e luz LED
embutida Resolução do sensor Efetivo:
6,03 megapixels Tipo de Sensor Sensor
MOS 1 / 3,1 " Estabilização de imagem
Ótico  em  lentes  digitais  integradas
Velocidade do obturador 1/6 a 1/8000
seg Iluminação mínima 1,4 Lux a 1/30
da  velocidade  do  obturador  Lente
Comprimento  focal  4,1  a  81,6  mm
(comprimento  focal  equivalente  a  35
mm:  29,5  a  612  mm)  Zoom  digital
máximo 200x Abertura Máxima f / 1.8
a  3.6  Tamanho  do  Filtro  49  mm
Gravação Gravação de áudio 2 canais
Suporte para imagem estática JPEG 2
MP  (1920  x  1080)  Streaming  de  IP
Nenhum Conectores de Vídeo 1 x 1/8
"(3,5  mm)  TRRS  A  /  V  (composto)
Saída 1 x saída HDMI Conectores de
Áudio 2 entradas de nível de microfone
XLR de  3  pinos  1  x  1/8  "/  3,5  mm
TRRS  Saída  de  fone  de  ouvido  /
microfone  Outro  I  /  O  1  x  3,5
milímetros Controlo 1 x 2,5 milímetros
de controlo LANC 1 x USB Tipo-A 1 x
USB  Micro-B  Tamanho  3,0  "
Resolução  460.000  pontos  Tipo  de
exibição  LCD  touchscreen  articulado
EVF Tamanho da tela 0,24 " Resolução
EVF1.555.000  pontos  Montagem  de
Acessório 1 x montagem de sapata fria
Rosca de montagem em tripé 1/4 "-20
Feminino Luz embutida sim + 2 (duas)
baterias  extras  IGUAL  OU
SUPERIOR.  Garantia  mínima  de  12
meses.

UND 2
R$
15.416,66

R$
30.833,32

604548
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16

Microcomputador (Desktop) completo,
com teclado, mouse, cabos de energia e
cabo do monitor, Intel Core i5 16GB,
SSD  480  GB  igual  ou  superior,
Monitor  17  polegadas,  com  sistema
operacional  livre.  IGUAL  OU
SUPERIOR.  Garantia  mínima  de  12
meses.

UND 18
R$
2.630,27

R$
47.344,86

473267

VALOR GLOBAL R$141.004,58

11.2 Os itens devem ser de primeira qualidade e de acordo com as especificações e condições adequadas
para seu uso. A UERR reserva-se o direito de proceder a inspeção de qualidade do(s) mesmo(s) e a rejeitá-
lo(s), no todo ou em parte, se estiver(em) em desacordo com as especificações técnicas do objeto licitado,
obrigando-se ao contratado a promover a devida substituição, observados os prazos contratuais;

11.3  Os  códigos  e  descrições  do  “CATMAT/CATSER”,  constantes  do  “SIASG”,  citados  pelo
“Comprasnet”, podem eventualmente divergir da descrição dos itens licitados quanto às especificações e
outras  características.  Havendo divergências  quanto ao código/descrição CATMAT/CATSER, valem as
especificações detalhadas no Termo de Referência.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1 nomear Gestor e Fiscais do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;

12.2 encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de
acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;

12.3 receber os objetos fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita,
conforme inspeções realizadas;

12.4  liquidar  o  empenho e  efetuar  o  pagamento  à  contratada,  dentro  dos  prazos  preestabelecidos  em
contrato;

12.5 comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de
TIC;

12.6 A Universidade Estadual de Roraima (UERR) não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

12.7 Comunicar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1 indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá responder pela fiel
execução do contrato;
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13.2  atender  prontamente  quaisquer  orientações  e  exigências  da  Equipe  de  Fiscalização  do  Contrato,
inerentes à execução do objeto contratual;

13.3 reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou
reduzindo  a  responsabilidade  da  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  do  contrato  pela
Contratante;

13.4 propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo representante
terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial,  em qualquer tempo, desde que motivadas as
causas e justificativas desta decisão;

13.5 manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

13.6  A  CONTRATADA  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  Edital,  seus  anexos  e  sua
proposta,  assumindo como exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa e  perfeita
execução do objeto;

13.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

13.8 Comunicar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

14.1 Para fins de habilitação, deverá o contratado comprovar os seguintes requisitos:

14.2 Habilitação jurídica

14.2.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

14.2.2 Empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,  a  cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

14.2.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/
empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

14.2.4  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade  identificada  como
empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição  do  ato  constitutivo,  estatuto  ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

14.2.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,  conforme  Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

14.2.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

14.2.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial,  sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,  respectivamente, no Registro Civil  das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;
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14.2.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

14.2.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

14.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista

14.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

14.3.2  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,  nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

14.3.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

14.3.4  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,  nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

14.3.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

14.3.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

14.3.7  Caso o fornecedor  seja  considerado isento  dos  tributos  Estadual  ou Municipal  relacionados ao
objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da  Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

14.3.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, ECONÔMICO E FINANCEIRA

15.1 As licitantes devem apresentar os seguintes documentos técnicos:

15.1.1 Certidão(ões) ou atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome
da  empresa  licitante  e/ou  do  profissional,  comprovando  a  aptidão  para  o  desempenho  de  atividades
pertinentes e compatíveis em características com o objeto da licitação.

15.1.2  Em  relação  aos  documentos  de  qualificação  econômico-financeira,  estes  serão  dispensados
conforme preceitua o art. 70, III, da Lei 14.133/2021.

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1 O descumprimento total ou parcial das condições estabelecidas neste instrumento poderá acarretar
responsabilidades  das  infrações,  previstas  no  artigo  155  da  Lei  n.º  14.133/2021  e  o  julgamento  das
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sanções, na forma do artigo 156 da mesma lei.

16.2 O enquadramento devido das sanções, estarão previstas e detalhadas na publicação do edital.

17. DO REAJUSTE

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado,
conforme art. 25, §7º, da Lei n. 14.133/2021.

18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1 O pagamento deverá ser empenhado a conta da seguinte dotação orçamentária:

FUNÇÃO/PROGRAMA/SUBPROGRAMA: 12.364.067

PROJETO/SUBPROJETO: 2314 / 3396

ELEMENTO DESPESA: 33.90.30 / 44.90.52

FONTE DE RECURSOS: 1500 / 1501.0150 / 1570 / 2500 / 2501.0150 / 2570

Boa Vista - RR, 10 de março de 2025

Sonira Santos de Menezes

Chefe da Divisão de Termo de Referência

Carlos Rossini Liberal

Diretor do Departamento de Tecnologia da Informação

Aprovo o presente Termo de Referência.

Alvim Bandeira Neto

Pró- Reitor de Planejamento e Administração

Documento assinado eletronicamente por Sonira Santos de Menezes, Chefe da Divisão de
Termo de Referência, em 10/03/2025, às 10:29, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº
27.971-E/2019.
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Documento assinado eletronicamente por Carlos Rossini Alencar Liberal, Diretor do
Departamento de Tecnologia da Informação, em 10/03/2025, às 10:42, conforme Art. 5º,
XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.

Documento assinado eletronicamente por Alvim Bandeira Neto, Pró-Reitor de
Planejamento e Administração, em 10/03/2025, às 11:43, conforme Art. 5º, XIII, "b", do
Decreto Nº 27.971-E/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no endereço https://sei.rr.gov.br/
autenticar informando o código verificador 16595204 e o código CRC FFC9A2F2.

ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO N° 17201.004180/2024.11 - UERR

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.: Nº 90001/2025

1. RAZÃO SOCIAL:

2. CNPJ:

3. ENDEREÇO COMPLETO:

4. TELEFONE:

5. E-MAIL:

6. NOME DO REPRESENTANTE LEGAL:

7. CPF*:                                               RG*:

* Anexar documento de identificação oficial.
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Item Especificação Und. Qtd.
Marca/

Modelo
Valor Unit. (R$) Valor Total (R$)

VALOR TOTAL R$

VALOR TOTAL POR EXTENSO

8. PRAZO DE ENTREGA:

9. LOCAL DE ENTREGA:

10. PRAZO DE GARANTIA DO OBJETO:

11. BANCO:

12. AGÊNCIA:

13. CONTA CORRENTE:

14. VALIDADE DA PROPOSTA:

Boa Vista/RR XX de XXXXXXX de 202X.

_____________________________________

Nome e CPF do Proponente*

*Caso seja procurador, anexar documento comprobatório e documento de identificação oficial.
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ANEXO III –

MINUTA DE CONTRATO

ANEXO III DO EDITAL N° Nº 90001/2025
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../.

TERMO  DE  CONTRATO  PARA  AQUISIÇÃO  DE
EQUIPAMENTOS  DE  TECNOLOGIA  DA  INFORMAÇÃO  E
COMUNICAÇÃO  PARA  SUPORTE  AOS  ALUNOS  E  ÀS
ATIVIDADES  DOCENTES  DO  SISTEMA  UNIVERSIDADE
ABERTA  DO  BRASIL,  PERTINENTES  À  EXECUÇÃO  DO
CONVÊNIO TRANSFEREGOV.BR Nº  951516/2023.  QUE  FAZEM
ENTRE SI A UNIVERSIDADE ESTADUAL DE RORAIMA-UERR,
POR  INTERMÉDIO  DO  REITOR  CLAUDIO  TRAVASSOS
DELICATO, E  ...........................

A UNIVERSIDADE ESTADUAL DE RORAIMA-UERR, fundação pública, com sede administrativa na
rua Sete de Setembro, n° 231, Bairro Canarinho, inscrita sob o CNPJ de nº 08.240.695/0001-90, na cidade
de  Boa  Vista,  Estado  de  Roraima,  neste  ato  representado  pelo  Reitor  CLAUDIO  TRAVASSOS
DELICATO, nomeado pelo Decreto nº 2151-P, de 28 de dezembro de 2023, publicado no DOE/RR de 28
de  dezembro  de  2023,  portador  da  Matrícula  Funcional  nº  2211008,  doravante
denominado  CONTRATANTE,  e  o(a)  ..............................,  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº
............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO,  neste ato
representado(a)  por  ..................................,  conforme  atos  constitutivos  da  empresa  OU    procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às
disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril  de 2021, de 31 de março de 2023, e demais legislações
aplicáveis,  resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  do  Pregão  Eletrônico,
n° 90001/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.  O  objeto  do  presente  instrumento  é  Aquisição  de  equipamentos  de  tecnologia  da  informação  e
comunicação para suporte aos alunos e às atividades docentes do Sistema Universidade Aberta do Brasil,
pertinentes  à  execução  do  CONVÊNIO  TRANSFEREGOV.BR  nº  951516/2023.,  nas  condições
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

  1.2. Discriminação do objeto:

Item Descrição Marca/Modelo Und. Qtd. Preço Unit. (R$) Preço Total (R$)

01

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência (documento XXXXX);

1.3.2. O Edital da Licitação (documento XXXXX);

1.3.3. A Proposta do contratado (documento XXXXX);
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1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O Termo de Referência deve ser entregue ao Contratado como anexo deste Contrato.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.  O prazo de vigência do contrato observará o exercício financeiro e  a  disponibilidade de créditos
orçamentários,  conforme  prevê  o  art.  105  da  Lei  14.133/21,  iniciando-se  a  partir  da  data  da  última
assinatura;

2.1.1 O prazo de vigência da contratação é de no máximo 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei
n° 14.133, de 2021, sem possibilidade de prorrogação. (Conforme item 1.2 do Termo de Referência.)

2.2. A prorrogação deste contrato será possível, desde que:

2.2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2.2. Esteja formalmente demostrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

2.2.3.  Seja  juntado  relatório  que  discorra  sobre  a  execução  do  contrato,  com informações  de  que  os
serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2.4.  Seja  juntada  justificativa  e  motivo,  por  escrito,  de  que  a  Administração  mantém  interesse  na
realização do serviço;

2.2.5.  Seja  comprovado  que  o  valor  do  contrato  permanece  economicamente  vantajoso  para  a
Administração;

2.2.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1.  O regime de execução contratual,  os  modelos de gestão e de execução,  assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação, recebimento, validade/garantia e/ou assistência técnica do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇO E PAGAMENTO

5.1. Preço

5.1.1.  O valor total da contratação é de R$.......... (.....).

5.1.2.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas  decorrentes  da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

5.1.3.  O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao  contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

5.2. Pagamento

5.2.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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6. CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

6.2.  Após  o  interregno de  um ano,  e  por  meio  de  solicitação  do contratado,  os  preços  iniciais  serão
reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  índice  (indicar  do  índice  a  ser  adotado)
___________, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.4.  No caso  de  atraso  ou  não divulgação do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o  contratante  pagará  ao
contratado a importância calculada pela

última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja(m)  divulgado(s)  o(s)
índice(s) definitivo(s).

6.5.  Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s)
definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser

utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor

remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 São as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 Conforme estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

9. CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

9.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
(Conforme item 6.4 do Termo de Referência.)

9.2. As condições relativas à garantia prestada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS VEDAÇÕES

10.1. É vedado à CONTRATADA:
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10.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

10.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento  por parte da CONTRATANTE,
salvo em casos previsto em lei.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I -  Advertência,  quando o contratado der causa à inexecução parcial  do contrato,  sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

IV - Multa:

a) moratória de 0,5% a 15% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

b)  moratória  de  0,5% a  15% (cinco por  cento)  por  dia  de  atraso  injustificado sobre  o  valor  total  do
contrato, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

b.1) O atraso superior a 5 (cinco) dias úteis autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n°. 14.133, de 2021.

c) compensatória de 15% a 30% (trinta por cento) do valor sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

11.4.2.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento
eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será
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descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.4.3.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente, observadas as disposições da Lei Estadual n° 1.025, de 12 de janeiro
de 2016.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado,

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para
as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus
administradores  e  sócios  com poderes de administração,  à  pessoa jurídica sucessora ou à  empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

11.10.  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos  devidos  pelo  referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta
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não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais
lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de
2 (dois)  meses  da data  de aniversário,  a  extinção contratual  ocorrerá  após 2 (dois)  meses  da data  da
comunicação.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  bem  como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nessa hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2.  A alteração social  ou  a  modificação da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa  não ensejará  a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1.  e  a  operação implicar  mudança da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser  formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

12.4.  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 17201

II – Programa de Trabalho: __________________

III – Elemento de Despesa: __________________

IV – Fonte de Recursos: ____________________

13.2. Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação foi emitida Nota de Empenho nº _____,
em ___/___/___/, tipo _________, no valor de _______________________________________________.

13.3.  A dotação relativa aos exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS ALTERAÇÕES
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15.3.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DIVULGAÇÃO

16.1.  Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de  Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 10, VI, do Decreto n. 20.477-E, de
2016.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da comarca de Boa Vista - Roraima para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento deste Contrato.

E por se acharem justas e acordadas, as partes assinam eletronicamente o presente instrumento para que
surta todos os efeitos em Direito previstos.

Boa Vista-RR, data constante no sistema.

(Assinado Eletronicamente)

CONTRATANTE

(Assinado Eletronicamente)

CONTRATADA

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Matos Ribeiro, Presidente da COSLIC, em
07/04/2025, às 09:23, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no endereço https://sei.rr.gov.br/autenticar
informando o código verificador 17002918 e o código CRC CE7D5307.
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